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THE CHILD AS A HISTORICAL AND LEGAL SUBJECT AND
THE TRAINING OF TEACHERS FOR EARLY CHILDHOOD EDUCATION
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Resumo: O artigo discute a formação de professores que atuam no campo da Educação Infantil e tem como pano
de fundo as escolas sociais da Rede Marista. A perspectiva de análise é a concepção da criança como sujeito histó-
rico e de direitos e sua repercussão no processo de formação continuada de professores que atuam nessa etapa
educativa. Do mesmo modo, o texto propõe uma análise crítica e reflexiva da recepção da criança e de seu direito à
aprendizagem, tendo em conta a ação pedagógica do brincar. Por fim, o texto aponta decorrências para a formação
de educadores, a partir de um programa de formação oferecido aos profissionais que atuam em duas escolas maris-
tas de Educação Infantil localizadas no bairro Arquipélago, Porto Alegre.
Palavras-chave: Educação Infantil. Brincadeira. Pedagogia Marista. Formação continuada.

Abstract: The article discusses the training of  teachers who work in the field of  Early Childhood Education against
the background of  the social schools of  the Marist Network. The perspective of  analysis is the concept of  the child
as a historical and legal subject and its repercussion on the process of  continuous formation of  teachers who act in
this stage of  education. Likewise, the text proposes a critical and reflexive analysis of  the reception of  the child and
their right to learn, taking into account the pedagogical action of  playing. Finally, the text points out the consequen-
ces for the formation of  educators, based on a training program offered to professionals who work in two Marist
Early Childhood schools located in the Arquipélago neighborhood, Porto Alegre.
Keywords: Early Childhood Education. Playing. Marist Pedagogy. Continuing education.

1 INTRODUÇÃO
Este artigo pretende contribuir no processo

formativo de professores e profissionais que atuam
de modo especial no campo da educação infantil.
Propõe-se a discutir a concepção da criança como sujei-
to histórico e de direitos, noção reafirmada pela Base
Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), e sua
relação com a trajetória da formação docente. O pon-
to de partida é o contexto da Educação Infantil nas
escolas sociais da Rede Marista. A temática reper-
cute o programa de formação continuada que foi

oferecido, de 2016 a 2018, aos profissionais que atu-
am nas Escolas de Educação Infantil Maristas Águas
e Tia Jussara, localizadas na Ilha Grande dos Mari-
nheiros, pertencente ao Bairro Arquipélago de Por-
to Alegre. Com efeito, trata-se de uma comunidade
que apresenta um dos menores índices de desenvol-
vimento humano da região metropolitana de Porto
Alegre, como aponta uma reportagem da Gaúcha
ZH (CRIANÇAS..., 2015). Não há saneamento
básico. As crianças vivem em situação de vulnerabi-
lidade, brincam em meio a resíduos, animais.
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Nesse contexto, conforme aponta Ost (2014,
p. 273), a inserção na Educação Infantil se fortale-
ce como uma forma de engajamento da Rede Ma-
rista nas lutas das comunidades empobrecidas,
como é o caso da Ilha dos Marinheiros. A partir
das Diretrizes da educação infantil (REDE MARIS-
TA, 2015, p. 15), “a Pedagogia Marista preconiza
e valoriza a formação integral por meio da dedica-
ção, da presença, do respeito ao outro buscando
práticas educativas criativas, contextualizadas e sig-
nificativas para os estudantes”. A formação conti-
nuada de professores é recepcionada como um pro-
cesso permanente de saberes necessários que de-
pende de “um processo contínuo de atualização e
aperfeiçoamento do conjunto de profissionais”
(UMBRASIL, 2010, p. 99).

Entende-se que este processo de formação
continuada está em função de um caminho educa-
tivo que se propõe ser ativo e transformador, a par-
tir do protagonismo da criança. Com efeito, trata-
se de defender e oferecer uma escola

que acredita e concebe a criança como correspon-
sável pela construção do seu conhecimento, que
compreende sua competência e que transforme a
ação pedagógica em uma atividade compartilha-
da, despertando desejo e curiosidade, reconhecen-
do nosso compromisso ético e político com a in-
fância e com as aprendizagens significativas e con-
textualizadas (REDE MARISTA, 2015, p. 27).

A Educação Infantil é uma das expressões
da atuação marista que assume “o compromisso
coletivo de educar e cuidar de nossas crianças. Edu-
car e cuidar são ações constituintes na educação
das crianças” (REDE MARISTA, 2015, p. 12).
Nessa área de atuação, estão também as escolas
sociais que atendem crianças de comunidades pe-
riféricas de Porto Alegre e Santa Maria.3 Deste modo
a interlocução que segue, recepciona a opção pe-
los empobrecidos como uma das características de
atuação da instituição que, desde Marcelino Cham-
pagnat, motiva “mulheres e homens que vivem a
espiritualidade da compaixão e da missão. Os ape-
los do mundo, especialmente dos pobres, tocam o

coração de Deus e também o nosso” (UMBRA-
SIL, 2007, p. 71). Não obstante, trata-se de uma
opção que deve ser constantemente realimentada
e ressignificada a partir dos novos desafios.

Nas palavras de Hannah Arendt (2009,
p. 247), entende-se que “a educação é ponto em
que decidimos se amamos o mundo o bastante para
assumirmos a responsabilidade por ele”. E mais:
que “a educação é, também, onde decidimos se
amamos nossas crianças o bastante para não ex-
pulsá-las de nosso mundo e abandoná-las a seus
próprios recursos”. Trata-se, em última instância,
de um apontamento ético que toca de maneira es-
pecial a quem ainda aposta no mundo da educa-
ção como uma possibilidade de construir uma ou-
tra sociedade possível, mais justa e inclusiva. A
formação continuada de professores faz eco a essa
condição ética e se coloca como pano de fundo da
reflexão aqui proposta.

2 A CRIANÇA E O DIREITO À INFÂNCIA

É preciso ver a vida inteira como no tempo em
que se era criança, pois a perda desta condição
nos priva da possibilidade de uma maneira de ex-
pressão original, isto é, pessoal (MATISSE apud
HOLM, 2007).

Com o Emílio ou da educação (1762), de Rous-
seau, entende-se que a criança não é um adulto em
miniatura. “A infância tem maneiras de ver, pen-
sar e sentir que lhe são próprias; nada é menos sen-
sato do que querer substituir essas maneiras pelas
nossas [...]” (ROUSSEAU, 1999, p. 90). Com efei-
to, a preocupação pelo mundo infantil começa a
ter maior relevância a partir da modernidade, como
se pode observar na obra História social da criança e
da família (2006), de Phillippe Ariés. No entanto,
as ciências sociais em geral tiveram dificuldade de
organizar suas pesquisas que tratassem da infân-
cia, tendo como eixo a própria fala da criança, in-
dependente da perspectiva do adulto. Tenha-se em
conta que é relativamente recente o entendimento
de que “as crianças são e devem ser estudadas como
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3 Referência às escolas sociais maristas, a saber: Escola de Educação Infantil Marista Renascer; Escola de Educação Infantil Marista
Tia Jussara; Escola de Educação Infantil Marista Nossa Senhora Aparecida das Águas; Escola de Educação Infantil Marista Menino
Jesus; Escola Marista Santa Marta.
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atores na construção de sua vida social e da vida
daqueles que as rodeiam”, tal como aponta Allan
Prout (2012, p. 30).

Não obstante a consideração de que a crian-
ça e a ideia de infância correspondem a uma plura-
lidade de expressões, na medida em que se consi-
deram as variáveis cultural e histórica, ainda pre-
pondera um enfoque de que se tratam de um fenô-
meno único e universal. Deste modo persistem
olhares um tanto embaçados, não veem a criança
como sujeito que interpreta e interage com o mun-
do, afeta seu entorno, constrói cultura. No dizer
de Prout (2012, p. 34), “as ideias de vir a ser, tábula
rasa, incompetência, imaturidade, inexperiência, incom-
pletude, que ajudaram a configurar essa forma de
compreender a infância [...] nos levam a ver a crian-
ça pelo que lhe falta em relação ao adulto, a apre-
ender a criança da falta, da negação”. Em suma,
estigma-se a criança na condição de não-ser.

Não obstante, novas formas de compreender
o mundo da criança surgem e, com elas, a possi-
bilidade de mudança cultural. Se até o século XVII
a criança era percebida como um adulto em escala
reduzida, com o advento da modernidade começa
a surgir “um sistema de educação, uma consciên-
cia de sua importância” (ARIÈS, 2006, p. 195). No
século XIX, a partir da descoberta e do reconheci-
mento da infância aparecem também instituições
voltadas para a proteção e a formação da criança,
de modo que, aos poucos, o sentido da infância
começa a ter novos contornos, embora sua história
permaneça um relato da perspectiva do adulto. “A
falta de uma história da infância e seu registro his-
toriográfico tardio são um indício da incapacidade
por parte do adulto de ver a criança em sua perspec-
tiva histórica” (NASCIMENTO et al., 2011, p. 3).
Com efeito, há uma disparidade de discursos:

Quem quer que se ocupe com a análise das con-
cepções de criança que subjazem quer ao discurso
comum quer à produção científica centrada no
mundo infantil, rapidamente se dará conta de uma
grande disparidade de posições. Uns valorizam
aquilo que a criança já é e que a faz ser, de fato,
uma criança; outros, pelo contrário, enfatizam o
que lhe falta e o que ela poderá (ou deverá) vir a
ser. Uns insistem na importância da iniciação ao
mundo adulto; outros defendem a necessidade da
proteção face a esse mundo. Uns encaram a crian-

ça como um agente de competências e capacida-
des; outros realçam aquilo de que ela carece (SAR-
MENTO; PINTO, 1997, p. 33).

A mudança de paradigmas (KUHN, 2007, p. 30),
isto é, de modelos e padrões conceituais, de visão
de mundo, não ocorre de uma hora para outra ou
por decreto. As transformações de ideias e práti-
cas retratam caminhos que muitas vezes não são
tão perceptíveis e que levam considerável tempo
para serem incorporadas na realidade social. So-
mente no final do século XX, a sociedade come-
ça a reconhecer o direito da criança ser protago-
nista de sua própria história, de viver a infância
de forma plena e integral. De acordo com Rizzini
(2002, p. 3):

Da criança, vista de forma difusa em meio à gran-
de família e aos adultos, no século XIX e meados
do XX, para a criança e o adolescente, percebidos
como protagonistas e detentores de direitos, na
passagem do século XX para o XXI, pode-se dizer
que diversos paradigmas foram rompidos.

A história da criança no contexto brasileiro
não se dissocia de transformações que ocorrem em
âmbito global, embora possua particularidades em
que se constata uma sociedade “injusta na distri-
buição de suas riquezas, avara no que diz respeito
ao acesso à educação para todos, vincada pelas
marcas do escravismo” (PRIORE, 1999, p. 12).
Não obstante desta marca entravada na formação
social e política brasileira, o Brasil instituiu o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA – 1989)
como perspectiva de mudança. Desde um âmbito
legal, além de ratificar a Convenção sobre os Di-
reitos da Criança da ONU (1989), o ECA provoca
uma mudança nos marcos conceituais relativos à
criança e ao adolescente, até então sedimentados
na ideia de menoridade.

Tenha-se em conta de que as antigas legisla-
ções como o Código de Menores (1926) expressa-
vam mais uma autodefesa da sociedade contra a
suposta ameaça dos “menores abandonados e de-
linquentes” do que propriamente uma defesa da
criança e do adolescente. Ou seja, anterior ao even-
to do ECA, segundo Rizzini (2002, p. 19), “ressal-
tava-se a urgência de intervenção do Estado, edu-
cando e corrigindo ‘os menores’ para que se trans-
formassem em cidadãos úteis e produtivos para o
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país, assegurando a organização moral da socieda-
de”. Certo, não se pode perder de vista que não
obstante à mudança social que ocorre a partir do
ECA, ainda permanecem entranhados fortes res-
quícios do modelo anterior na mentalidade cultu-
ral, como é o caso do discurso que defende a redu-
ção da maioridade penal.

O ECA reconhece a criança (e o adolescen-
te) como sujeito de direito, garantindo sua proteção
integral com absoluta prioridade (BRASIL, 2015,
p. 43). Essa compreensão decorre do direito fun-
damental, de respeito à dignidade integral, que se
opõe ao antigo paradigma que concebia a criança
mais como objeto do que sujeito de direitos. Esse
reconhecimento adentra a prática e o modo de pen-
sar a educação. É o caso da Base Nacional Comum
Curricular – BNCC (BRASIL, 2017) – que, no ras-
tro das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação
Infantil (BRASIL, 2010), recepciona a criança como
sujeito histórico e de direitos (BRASIL, 2017, p. 35).
Em outras palavras, reconhece a criança a partir
de suas “interações, relações e práticas cotidianas
que vivencia, constrói sua identidade pessoal e co-
letiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende,
experimenta, narra, questiona e constrói sentidos
sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultu-
ra” (BRASIL, 2010, p. 12).

Por outro lado, é preciso ter em conta que a
elaboração de um documento como a BNCC im-
plica também embates que, entre possibilidades de
avanços e entraves, é parte do próprio processo
democrático. A educação é um campo de disputa
que envolve diversos interesses sociais, sendo que
uns podem ser mais comprometidos com a pers-
pectiva da cidadania, da participação, da transfor-
mação, enquanto outros podem obstinar por posi-
ções mais conservadoras, inclusive reacionárias.
Nesse contexto, a partir de um contexto reativo,
temas como sexualidade, gênero e direitos huma-
nos foram praticamente excluídos da BNCC.

Feito esse registro crítico, sem percorrer os
meandros de todo o percurso de sua construção, a
BNCC remete à Constituição de 1988 que prevê
(art. 210) a necessidade de regulamentar os “con-
teúdos mínimos para o ensino fundamental, de
maneira a assegurar formação básica como e res-

peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e
regionais”. Por sua vez, o Artigo 9º da Lei de Dire-
trizes e Base da Educação, a LDB (BRASIL, 1996),
reitera o compromisso de “estabelecer [...] compe-
tências e diretrizes para a Educação Infantil, o
Ensino Fundamental e o Ensino Médio, que nor-
tearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de
modo a assegurar a formação básica comum” Cabe
observar que, nas palavras de Callegari (2018,
p. 14), “a BNCC não é currículo. Não é currículo
único, tampouco currículo mínimo. Ela é um con-
junto de referenciais para a elaboração curricular”.

A BNCC reforça a compreensão de que o
estudante é sujeito de seu processo de ensino-apren-
dizagem. Ao mesmo tempo, a regulamentação as-
sume a educação integral como perspectiva forma-
tiva que implica “compreender a complexidade e a
não linearidade desse desenvolvimento, rompen-
do com visões reducionistas que privilegiam ou a
dimensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão
afetiva” (BRASIL, 2017, p. 14). A partir de uma
perspectiva interdisciplinar, que deve perpassar a
relação ensino-aprendizagem, colocam-se em ques-
tão visões tradicionais e dogmáticas que perduram
no âmbito da educação.

3 A EDUCAÇÃO INFANTIL E O DIREITO
À APRENDIZAGEM

No que diz respeito à Educação Infantil, a
base recepciona a criança desde seu nascimento
e primeiros anos de vida. Reconhece três etapas:
bebês (0-1 ano e 6 meses); crianças bem peque-
nas (1 ano e 7 meses-3 anos e 11 meses); crianças
pequenas (4 anos-5 anos 11 meses). Em cada uma
dessas etapas, e nas que prosseguem a partir do En-
sino Fundamental, a BNCC compreende o edu-
cando como sujeito de direito e protagonista no
desenvolvimento de suas competências que se arti-
culam para a “construção de conhecimentos, no
desenvolvimento de habilidades e na formação de
atitudes e valores, nos termos da LDB” (BRASIL,
2017, p. 9).

Ainda em relação à Educação Infantil, pri-
meira etapa da Educação Básica, de acordo com
Callegari (2018, p. 18), “a BNCC avança no senti-
do de relacionar os seis direitos de aprendizagem e de-
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senvolvimento com os cinco campos de experiência que
devem ser sempre trabalhados simultaneamente nas
diferentes fases do desenvolvimento da criança”.
No campo dos direitos que são estruturados a par-
tir dos eixos da interação e da brincadeira, a apren-
dizagem e o desenvolvimento compreendem o con-
viver, brincar, participar, explorar, expressar, conhecer-
se. A partir dessa compreensão, a BNCC aponta
cinco campos de experiências que devem ser tra-
balhados de forma integrada, a saber: o eu, o outro e
o nós; corpo, gestos e movimentos; traços, sons, cores e
formas; escuta, fala, pensamento e imaginação; espaços,
tempos, quantidades, relações e transformações.

Dessa forma, continua Callegari (2018, p. 19),
“a BNCC da Educação Infantil contribui para que
essa etapa se consolide como etapa primeira da
Educação Básica e supera o estigma de uma edu-
cação menor, de baixa complexidade”. A valori-
zação da Educação Infantil implica “planejamen-
to, intencionalidade, qualificação, apoio e respei-
to”. Nesse sentido, a nova configuração da Edu-
cação Infantil implica mudar práticas, rever visões
que reduzem o educador e a educadora à condição
de meros cuidadores. Certo, não se trata de negar a
dimensão do cuidado, mas resgatar seu sentido na
relação de ensino-aprendizagem que implica o de-
senvolvimento de competências e habilidades.

O termo cuidado procede do latim, cogitare (co
+ agitare / agere = agir), e significa pensar, refletir,
conceber, preparar. Ou seja, mais do que mera vi-
gilância ou tomar conta de alguém, a ideia de
cuidado demanda ação reflexiva, relação de res-
ponsabilidade. O exercício do cuidado educativo
implica assumir a responsabilidade em proporcio-
nar uma educação propícia à aprendizagem e ao
desenvolvimento integral da criança. Depreende-
se que o direito à educação infantil demanda uma
postura pedagógica que recepcione e confie nos
saberes e nas competências das crianças pequenas,
comprometendo-se com o novo contexto desta eta-
pa educativa. É uma relação dialógica que exige
sensibilidade e competência educativas. Aqui, des-
dobra-se uma perspectiva que coloca em questão
práticas pedagógicas que recepcionam a infância
como uma realidade de conquista e dominação e
que, mesmo sob o discurso do cuidado, mais sufo-

cam do que possibilitam o protagonismo da crian-
ça como sujeito de direitos.

Tenha-se em conta de que há olhares que ain-
da recepcionam a criança a partir de uma perspec-
tiva de passividade, atribuindo-lhe a prefiguração
de “um adulto em miniatura” (Rousseau), não se
lhe reconhece à condição de cidadania. Muitas
vezes se diz que “essa criança é imatura”, “não tem
disciplina”, “não é capaz”, “coitadinho”, assim por
diante. Ou se lhe impõe uma rotina curricular fe-
chada, com pouco lúdico, incutindo-lhe inclusive
castigos, porque, por exemplo, “veio sem uniforme”.
No entanto, cabe perguntar o que se quer dizer com
“imatura”, “sem disciplina”, “incapaz”? De qual
perspectiva nascem essas ou outras rotinas peda-
gógicas em que a criança ainda não é recepciona-
da enquanto alteridade, sujeito em interação? Não
será essa perspectiva senão um olhar adulto ainda
formatado sob os moldes de uma cultura patriar-
cal, autoritária, manipuladora, predatória?

De outro modo, a valorização e o respeito
pela Educação Infantil passam pela ousadia de
quem gosta de ensinar e pela superação da síndro-
me do professor-tio, da professora-tia. Nas palavras de
Paulo Freire (1997, p. 9), trata-se de assumir a “res-
ponsabilidade profissional de que faz parte a exi-
gência política por sua formação permanente”.
Para isso, faz-se necessário romper com a cultura
da creche em que basta assistir ou cuidar da crian-
ça, mas que dicotomiza o cognitivo do emocional,
promove uma pedagogia da dominação, do con-
trole, da instrumentalização do/a Outro/a. Nesse
sentido, cabe esclarecer:

A palavra creche [do francês crèche, significa presé-
pio, berço, infantário] está associada ao assistir as
crianças, ao cuidar. Mas se cuidassem já era uma
grande coisa, né? Seria maravilhoso. O cuidar diz
respeito às relações humanas e nós estamos falan-
do de crianças com quatro meses que estão che-
gando ao mundo e indo para uma instituição. En-
tão, se cuidassem, perfeito. O problema é que an-
tes e também agora nós estamos longe de falar de
um trabalho em que se cuide das crianças no sen-
tido legítimo da palavra cuidar (FOCHI, 2018).

Deste modo, a partir da noção da criança como
sujeito histórico e de direito, que a BNCC reconhece
em seu bojo, o profissional da Educação Infantil é
interpelado para que revisite sua concepção e sua
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prática pedagógica. A criança é o sujeito que fre-
quenta a escola da infância. Ao chegar, ela traz con-
sigo uma experiência de vida, seus saberes, suas pos-
sibilidades de aprendizagem que ocorrem por meio
de intermitentes interações. Cada criança é um novo
mundo que interpela o mundo estabelecido.

Uma das formas de a criança se manifestar,
dizer sua palavra, interpelar o mundo é através da
brincadeira. Ao mesmo tempo, no brincar, a crian-
ça aprende a “expressar de diversas formas seus
conhecimentos, seus afetos, suas necessidades, seus
desejos e suas interpretações em torno das relações
que estabelecem com o mundo natural e social”
(REDE MARISTA, 2015, p. 24). A brincadeira é a
atividade principal da criança. É expressão de sua
liberdade. Uma das coisas mais sérias que ela faz é
brincar. Por meio deste ato, a criança explora o
mundo, interage, reconhece e desenvolve sua ca-
pacidade de ter vez e voz. Por fim, expressa tam-
bém o desejo de estar com o Outro.

4 BRINCAR: EXPRESSÃO DO
PROTAGONISMO INFANTIL

As crianças não são o futuro porque um dia serão
adultos, mas porque a humanidade vai se aproxi-
mar cada vez mais da criança, porque a infância é
a imagem do futuro (KUNDERA, 2008, p. 217).

A atenção dada à brincadeira como uma di-
mensão primordial para o desenvolvimento inte-
gral da criança não desconsidera outros aspectos
que devem ser implicados na configuração de um
ambiente pedagógico. Trata-se de enfocar o dizer
da própria criança que ocorre de modo especial pela
ação do brincar. Cada criança se expressa como
sujeito único, vive sua experiência a partir de um
contexto familiar e social, estabelece múltiplas in-
terações que incluem os espaços e os tempos da
escola, de modo que recepcionar a criança como
sujeito significa acolhê-la a partir de sua diversida-
de, diferença, alteridade.

Nesse sentido, as Diretrizes maristas apontam
que a criança “é vista como um ser que possui um
corpo e uma mente, num espaço e tempo presente,
que sonha, cria e recria, convive e se relaciona. É
um sujeito de direitos, um ser social que aprende
por meio de interações com os demais e com os

objetos do mundo” (REDE MARISTA, 2015,
p. 24). Entende-se que o itinerário curricular da
educação infantil deve se ater mais na perceptiva
de promover espaços e tempos de experiências do
que sobre a organização disciplinar. A pedagogia
da infância, segundo Formosinho (2007, p. 14),
“dispõe da memória e da história para essa trans-
formação, para recentrar na reinstituição dos seus
saberes, pois é o produto de uma construção sócio-
histórica cultural que em si mesma já transborda
as sementes de uma nova construção”.

Desde que a humanidade se reconhece como
tal, a dimensão do lúdico está presente nos valores
e nas crenças da sociedade. Brincadeiras, brinque-
dos e jogos geram relações de ensino-aprendiza-
gem, implicam imaginação, fantasia. Ao brincar, a
criança se apresenta como agente, produtora de
cultura. Ela é potente, participante ativa da produ-
ção do mundo, inclusive do mundo adulto e da
sociedade em que vive. Como dito acima, um dos
principais modos da criança participar do mundo
é através do brincar. A criança brinca todo o tem-
po. Pela brincadeira, a criança explora e investiga
o mundo que a rodeia, interage com seus pares,
aprende a conhecer, a cuidar, de modo que o brin-
car não pode ser visto como uma ação secundária.
É um momento rico de possibilidades de experiên-
cia, em especial para a criança da Educação Infan-
til.

A partir dessas considerações, entende-se que
um dos principais fios condutores da pedagogia das
infâncias é a dimensão da brincadeira, do lúdico,
do jogo. “Através do brinquedo, a criança inicia
sua integração social; aprende a conviver com os
outros, a situar-se frente ao mundo que a cerca. Ela
se exercita brincando” (WEISS, 1997, p. 24). A
valorização da brincadeira significa resgatar um
fundamento do humano, muitas vezes esquecido
pelos padrões do mundo adulto. Cabe frisar que a
brincadeira é uma das principais expressões da in-
fância, constituindo-se na linguagem do imaginá-
rio em que a criança interage com o mundo, cons-
trói seu próprio mundo, dá sentido e significado às
coisas e às vivências.

A relação ensino-aprendizagem está relacio-
nada com as possibilidades de o sujeito “desenvol-
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ver imaginação, curiosidade e capacidade de ex-
pressão, ampliar permanentemente conhecimentos
a respeito do mundo da natureza e da cultura, di-
versificar atividades, escolhas e companheiros”
(BRASIL, 2006, p. 19). De acordo com Santos
(1995, p. 10), a função do brincar comporta o “do-
mínio da inteligência e coopera, em linhas decisi-
vas, para a evolução do pensamento e de todas as
funções mentais superiores”. Nesse sentido, é inte-
ressante observar que uma das expressões mais
marcantes da fantasia infantil é a brincadeira de
faz-de-conta que aparece com maior frequência a
partir dos dois anos.

A criança, quando se envolve nesta brincadeira,
assume papéis da vida adulta, e isso proporciona
que ela faça mediação entre o real e o imaginário.
[...] esse “fingimento” da realidade, vivenciado no
faz-de-conta, distingue-se da imitação e constitui-
se em uma recriação das percepções da criança.
Nesta perspectiva, devemos considerar o brinque-
do um fator de extrema relevância no desenvolvi-
mento infantil (SANTOS, 1995, p. 10).

O brincar merece destaque especial no currí-
culo da educação infantil. A ação lúdica articula a
aprendizagem, a interação, favorece a produção
imaginativa e a ampliação de repertórios e expe-
riências estéticas. A brincadeira é o primeiro en-
contro com a interculturalidade das crianças. Im-
portante ter em conta que, de acordo com Holm
(2007, p. 18), “o processo criativo não pode se de-
senvolver numa situação fechada. Quando se cria,
é preciso fugir da necessidade de ser bem-sucedido
o tempo todo. Temos que retomar à criação como
um elemento integrado, uma convivência comum,
sem esperar resultados”. No mesmo sentido, Becker
(2017) defende que a infância não pode ser enten-
dida como uma fase de construir currículo, perse-
guir um itinerário fechado, estático, de modo que
“a prioridade deve ser o livre brincar, atividade que
não pode ser repetida em outra etapa da vida e que
é capaz de estimular uma série de competências
humanas que nenhuma sala de aula poderá ensi-
nar”.

Através do brinquedo, “a criança desenvol-
ve seu lado emocional e afetivo bem como algu-
mas áreas do domínio cognitivo, tais como a capa-
cidade de síntese, o jogo simbólico etc.” (WEISS,

1997, p. 25). A brincadeira é espaço-tempo privile-
giado de exercitar a pedagogia da escuta, que não
se reduz ao mero exercício do ouvir, pois o escutar
exige inteireza e solicita ao adulto que recupere a
memória do lúdico, quebre a síndrome adultocên-
trica. A escuta “constrói perguntas, aguça dúvidas,
provoca incertezas, fomenta a curiosidade, a for-
mulação de hipóteses, o diálogo, o confronto entre
diferentes pontos de vista, alcançando uma traje-
tória que legitima a aprendizagem como relação”
(REDE MARISTA, 2015, p. 29).

O problema é que, muitas vezes, o adulto tem
dificuldade de ouvir a criança. Mesmo quando brin-
ca com ela, a preocupação do educador está mais
na atividade que propõe do que no desenvolvimen-
to da brincadeira como meio pedagógico. O adul-
to não se coloca como parceiro, na medida em que
toma como critério de interação sua própria expec-
tativa de educador, e não a brincadeira enquanto
experiência da criança em si. O adulto organiza o
caminho, invade o mundo da fantasia infantil, ofe-
rece artefatos produzidos em grande escala, a par-
tir de uma cultura de consumo que vê a criança
como oportunidade de negócio. Com efeito, “o
estímulo para a compra, através da televisão, car-
tazes, folhetos, prateleiras de lojas e vitrines é cons-
tante: o adulto é atingido e também o pequeno con-
sumidor, em processo de formação” (WEISS, 1997,
p. 21). Deste modo, no dizer de Roland Barthes
(2001, p. 43), “simplesmente, perante este univer-
so de objetos fiéis e complicados, a criança só pode
assumir o papel de proprietária, do utente, e nun-
ca do criador; ela não inventa o mundo, utiliza-o:
os adultos preparam-lhe gestos sem aventura, sem
espanto, e sem alegria”. Em suma, retira-se a via-
bilidade de potencializar a cultura da criação in-
fantil.

Por fim, a partir do mundo da brincadeira,
vale destacar que não há uma única forma de com-
preender nem há uma única expressão ou vivência
de infância. Há uma diversidade de modelos de
compreensão sobre as infâncias. Nesse sentido, te-
nha-se em conta que preponderam olhares um tan-
to embaçados, que não veem a criança em si mes-
ma, como sujeito que interpreta e interage com o
mundo, afeta seu entorno, constrói cultura. “As
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ideias de vir a ser, tábula rasa, incompetência, imaturi-
dade, inexperiência, incompletude, que ajudaram a
configurar essa forma de compreender a infância
[...] nos levam a ver a criança pelo que lhe falta em
relação ao adulto [...]” (PROUT, 2012, p. 34). Re-
cepciona-se a criança pela falta ou negação, em que
sobressai o estigma do não ser.

Não obstante, outras possibilidades de com-
preender a infância surgem. E uma dessas possibi-
lidades se expressa pela ação do brincar. Isso su-
põe “olhar para as crianças a partir de uma pers-
pectiva interdisciplinar” (PROUT, 2012, p. 37).
Porém, uma importante condição para a mudança
e a transformação de visões tradicionais e dogmá-
ticas passa pela formação continuada do professor
e da professora da Educação Infantil. Esse é o as-
sunto da próxima secção.

5 FORMAÇÃO CONTINUADA DO
EDUCADOR MARISTA: A ILHA
GRANDE DOS MARINHEIROS
COMO PONTO DE PARTIDA

Às margens do Guaíba, a Ilha Grande dos Mari-
nheiros contrasta com Porto Alegre. Sem sanea-
mento básico e com o risco constante de remoção
para outro local, as famílias que vivem no bairro
Arquipélago seguem com a esperança de ter con-
dições básicas para seguir em suas moradias e com
suas formas de sustento, como criação de animais
e reciclagem. Querem continuar na ilha e para isso
lutam para não serem mais esquecidas (JORNALIS-
MO AMBIENTAL, 2017).

Na luta pelo seu reconhecimento, para não
ser esquecido, o povo da Ilha Grande dos Mari-
nheiros conta com a sensibilidade e o envolvimen-
to ativo dos maristas que, nessa comunidade, man-
têm um centro social e escolas de educação infan-
til. Deste modo, no dizer de Ost (2014, p. 175), “a
Instituição Marista vai escrevendo sua história jun-
to com a história dos pequenos e marginalizados
da Ilhas, sendo para eles suporte e sustentação nos
momentos de dificuldade e desânimo”. Importan-
te ter em conta que a trajetória social marista está
presente em outras comunidades que sofrem do
mesmo descaso e de marginalização, gerando pos-
sibilidades de transformação, mas também incon-
formismo e desacomodação.

Nas palavras de Orlandi (2014, p. 09), esse é
um jeito de ser marista que, desde a chegada dos
primeiros irmãos no Rio Grande do Sul (1900),
opta “por estar junto aos empobrecidos, não como
um peso, como obrigação, mas como serviço e
missão”. Nas escolas e nos centros sociais maris-
tas, as pessoas não são esquecidas. A missão de pro-
mover a vida, sobretudo a partir da opção pelos
empobrecidos, implica assumir um caminho de trans-
formação que diz respeito também ao educador e à
educadora que se inserem nessa realidade. “Nossa
preferência deve ser pelos excluídos da sociedade e
por aqueles que, por causa da sua pobreza mate-
rial, não têm acesso à saúde, a uma vida familiar
equilibrada, à escolarização e à educação nos va-
lores” (COMISSÃO INTERPROVINCIAL DE
EDIÇÃO MARISTA, 2003, p. 34).

Pensar sobre a pedagogia da presença maris-
ta na Educação Infantil em contextos como da Ilha
Grande dos Marinheiros implica ter em conta as
Diretrizes da Educação Infantil, segundo as quais “as
crianças têm direitos que devem subsidiar a estru-
turação de políticas de educação infantil expressas
nos projetos políticos pedagógicos das escolas”
(REDE MARISTA, 2015, p. 25). Desta compre-
ensão decorre o compromisso de a escola afirmar
o lugar de cada criança enquanto sujeito que vive
sua infância e, como tal, deve ser respeitada e valo-
rizada. A partir da concepção de “uma escola como
defesa e garantia do cumprimento dos diretos fundamen-
tais das crianças pequenas” (REDE MARISTA, 2015,
p. 25), implicam-se processos contínuos de forma-
ção tanto dos educadores como dos demais cola-
boradores que atuam na Educação Infantil. A for-
mação continuada possibilita o aprimoramento dos
processos pedagógicos.

Nesse sentido, a partir do contexto marista,
o investimento na formação continuada significa
promover alinhamentos de diretrizes, oferecer
momentos de reflexão e estimular os educadores
para que possam articular saberes e conhecimen-
tos com seus pares, mobilizando novas aprendiza-
gens para transformar. A formação continuada de
educadores, como a realizada nas duas escolas so-
ciais maristas (Tia Jussara e Águas) da Ilha Gran-
de dos Marinheiros, busca também atender ao ob-
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jetivo desencadeado pelo planejamento estratégi-
co da área social que solicita a implementação das
Diretrizes da Educação Infantil (REDE MARIS-
TA, 2012, p. 35).

Como prática formativa, essa experiência de
formação marista procura manter o cuidado e um
olhar sensível, para que esta ação seja percebida e
compreendida enquanto desdobramento de uma
proposta que articula os documentos da rede ma-
rista com as experiências educacionais que são re-
ferências na Educação Infantil no contexto global.
Daí a importância de se refletir não apenas a partir
da prática, mas também a partir do embasamento
teórico, tal como o implicam as Diretrizes da Educa-
ção Infantil Marista que remete a uma diversidade
de pesquisas sobre as novas formas de compreender a
infância e as práticas pedagógicas decorrentes.

Pesquisas conduzidas por autores como Alan
Proust, Gabriel Junqueira e Júlia Oliveira-Formo-
sinho, que ofereceram importantes ideias para a
elaboração das Diretrizes da Educação Infantil
Marista, também foram fontes de estudo das pro-
fessoras que realizaram a formação na Ilha dos
Marinheiros. Constituíram-se em material de refe-
rência para que o coordenador pedagógico conti-
nue usando-o durante as reuniões pedagógicas.
Como salienta Moraes, “todo processo de forma-
ção envolve um processo de transformação, viven-
ciado recursivamente ao longo da vida, revelando
a cada instante uma capacidade única de auto-or-
ganização, de auto-regulação dos processos vitais”
(MORAES, 2004, p. 07).

Procura-se reforçar o olhar para o referencial
curricular em que o ato de educar significa favore-
cer situações de aprendizagens orientadas, contri-
buindo para o desenvolvimento das capacidades
infantis de relação interpessoal. Neste sentido, cui-
dar e educar devem caminhar juntos. Tratam-se de
dimensões indissociáveis que devem marcar a iden-
tidade desta etapa de ensino. O desafio consiste em
deslocar o foco histórico de ações assistenciais da
ação educadora de creche que, em geral, centra-se
no cuidar da higiene, do sono, da alimentação, ou
seja, do olhar vigilante.

Embora necessário, o cuidar, por si só, não
incorpora a dimensão do educar enquanto relação

de ensino-aprendizagem. Muitas vezes, as atribui-
ções do profissional de escola infantil se confun-
dem com o papel maternal ou paternal, na medida
em que inclusive tem a tarefa de trocar fraldas e
saber da alimentação. Em última instância, “na
educação infantil o professor é uma profissão que
está sendo inventada. Sem aquela ideia sobre o pro-
fessor que dá aula para todos ao mesmo tempo e
da mesma forma” (FOCHI, 2018).

A dimensão da brincadeira foi o ponto de
partida para a organização da formação continua-
da em duas escolas sociais maristas localizadas na
Ilha Grande dos Marinheiros. Concentrando esfor-
ços nas atividades brincantes, buscou-se fortalecer
o olhar sensível desses educadores. As crianças brin-
cam todo o tempo, explorando e investigando o
mundo que as rodeia, inclusive acolhendo seus
pares, aprendendo a se conhecer, cuidar e apren-
der. Dentro desta lógica, partimos do princípio que
a brincadeira ensina: é uma linguagem que deixa
fluir o imaginário além de constituir o mundo com
seus sentidos e significados.

Abrem-se caminhos para uma educação diferen-
ciada, mais viva, palpitante, significativa e inquie-
ta, que não visa mais a conformação da criança a
um tipo de ser humano e sociedade, mas busca,
por meio de encontros verdadeiros entre crianças
e adultos, o surgimento de intensidades criadoras
e revolucionárias (REDE MARISTA, 2015, p. 27).

Rompendo com a perspectiva escolarizado-
ra da Educação Infantil, as Diretrizes Maristas apon-
tam que as interações e as brincadeiras devem ser
principais eixos norteadores da prática pedagógi-
ca. O processo educativo implica observação, re-
gistro e avaliação. Daí a pertinência de uma peda-
gogia da brincadeira que deve ser assumida como
perspectiva central no contexto da Educação In-
fantil. Tenha-se em conta que “desenvolver um
currículo por meio da brincadeira é diferente de
um currículo de conteúdos disciplinares. O brin-
car requer uma condição: é a criança a protagonis-
ta e ela necessita de liberdade para viver esta expe-
riência” (REDE MARISTA, 2015, p. 57). A partir
da trajetória marista, o aprender a brincar com a
criança é parte de uma pedagogia que procura ser
significativa na vida dos sujeitos, em vista da trans-
formação da própria realidade que os cerca.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Brincar com as crianças não é perder tempo, é ga-
nhá-lo. Se é triste ver menos meninos sem escola,
mais triste ainda é vê-los sentados enfileirados em
salas sem ar, com exercícios estéreis, sem valor para
a formação do homem (ANDRADE, 1976).

O itinerário deste artigo partiu do desejo de
contribuir para a formação continuada de profes-
sores que atuam sobretudo com a educação infan-
til. A tessitura foi motivada em parte pelos encon-
tros formativos que tiveram tempo e lugar nas Es-
colas de Educação Infantil Marista da Ilha Gran-
de dos Marinheiros, bairro Arquipélago de Porto
Alegre. Tratou-se de discutir o conceito de criança
como sujeito histórico e de direitos, concepção re-
cepcionada pela BNCC, e suas decorrências para
formação docente.

A inserção na Educação Infantil é uma das
marcas da Rede Marista, que incluem escolas sociais
localizadas em comunidades periféricas, cujos índi-
ces de desenvolvimento humano são baixos. No caso
da Ilha Grande dos Marinheiros, evidenciam-se di-
versas situações de vulnerabilidade social que colo-
cam em risco sobretudo as crianças, muitas vezes
cerceadas do direito à infância que se expressa tam-
bém pelo direito à aprendizagem. Tenha-se em con-
ta que uma das principais formas da criança apren-
der é pelo brincar, além das interações que ela esta-
belece com seus outros. A criança, pelo seu prota-
gonismo, sempre encontra uma maneira de brincar,
por mais que o contexto social a dificulte.

A criança exercita sua capacidade criativa
através da brincadeira. Ela aprende a conviver com
os outros. Pela brincadeira, a criança também en-
sina, fala de seu mundo e constrói outros, produz
cultura. Trata-se de uma linguagem que deixa fluir
o imaginário, além de constituir o mundo com seus
sentidos e significados. Esse foi o ponto de partida
para a organização da formação continuada em
duas escolas sociais maristas localizadas na Ilha
Grande dos Marinheiros. A partir desse contexto,
implica-se a brincadeira como uma forma pedagó-
gica de garantir o direito de a criança aprender, de
interagir com o mundo e com o outro. A formação
continuada que ocorre de modo especial na Edu-
cação Infantil demanda proporcionar o desenvol-

vimento da sensibilidade educativa nas atividades
brincantes. O fortalecimento do olhar sensível des-
ses educadores passa pelo resgate da dimensão da
brincadeira, pois o brincar é a atividade principal
da criança, contribuindo no seu desenvolvimento
cognitivo e psicossocial. A criança inventa, explo-
ra, investiga o mundo que a rodeia. Pela brincadei-
ra, ela também acolhe seus pares, aprende a se co-
nhecer, cuidar. Aprende a aprender. Em suma, na
poesia de Mário Quintana, “as crianças não brin-
cam de brincar. Brincam de verdade” (QUINTA-
NA, 2005, p. 804).
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